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RESUMO

Este estudo analisou a influência da responsabilidade social sobre a percepção de justiça de
preço. Especificamente, procurou-se investigar se a responsabilidade social antecede a per-
cepção de justiça de preço, gerando maiores percepção de valor, satisfação e intenções de
compra e diminuindo as emoções negativas. Esta fundamentação gerou algumas propos-
tas conceituais, descritas por meio de um conjunto de hipóteses, que foram avaliadas por
meio de uma pesquisa descritiva. A pesquisa de campo foi realizada junto a 418 respon-
dentes e os dados coletados foram submetidos a testes estatísticos por meio da técnica de
modelagem em equações estruturais. Os resultados obtidos indicam que a responsabilida-
de social antecede a percepção de justiça de preço, gerando impactos fortes e positivos no
valor percebido, na satisfação e nas intenções de compra. Ressalta-se que foi também
verificado que a satisfação impacta negativamente nas emoções negativas. São discutidas
as limitações, sugestões e implicações acadêmicas e gerenciais.
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ABSTRACT

This study analyzed the influence of the Social Responsibility under the conception of price
fairness perception. It aims to investigate if the social responsibility precedes the price fairness
perception leading to lower negative emotions and greater value perception, satisfaction
and future intentions. This research approach generated conceptual proposals with some
hypotheses which were evaluated by descriptive research. The field research was carried
out by 418 respondents and the collected data were analyzed by statistical tests, including
structural equation modeling. The outcomes indicate that social responsibility precedes the
price fairness perception, generating strong and positive impacts in value perception,
satisfaction and future intentions and strong impacts in negative emotions as well. Implications
and directions for future research are given based on these findings and it is suggested to
whom they may be useful.

KEYWORDS
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INTRODUÇÃO

Os estudos sobre a percepção de justiça de
preço se iniciaram em 1978, com o trabalho de
Huppertz et al. (1978). Porém, o estudo mais in-
fluente foi o de Kahneman et al. (1986). Ambos
procuraram identificar o que é considerado justo
ou injusto pelo senso comum. Segundo Mayer
(2006), algumas variáveis antecedem a percep-
ção de injustiça de preço. Quando há essa per-
cepção, existem consequências negativas para a
empresa. Portanto, esse assunto tem tido cada vez
mais relevância tanto para a academia quanto para
as empresas.

Uma das variáveis que antecedem a percep-
ção de injustiça de preço é o motivo que a em-
presa informa para justificar um aumento de pre-
ço (CAMPBELL, 1999). Quando o consumidor
considera negativo esse motivo, há percepção de
injustiça, ou seja, quando uma empresa aumenta
o preço do produto para elevar seus lucros, o con-
sumidor considera este motivo negativo e, conse-

quentemente, tem uma percepção de injustiça de
preço.

Ações sociais realizadas pelas empresas são
cada vez mais comuns e, quando estas investem
em responsabilidade social, geralmente têm um
aumento em seus custos. Com isso, faz-se neces-
sário repassar esse aumento para o preço do pro-
duto. Uma das preocupações das empresas é
como os consumidores veem essa situação, ou
seja, se eles consideram justo ou injusto. Camp-
bell (1999) e Serpa (2006) afirmam que, quan-
do há aumento de preço, e isso é justificado por
gastos em ações de responsabilidade social, o con-
sumidor considera isso justo.

O presente estudo baseou-se em pesqui-
sas prévias (e.g. MAYER, 2006; SERPA, 2006;
CAMPBELL, 1999) sobre as variáveis que antece-
dem e geram consequências em percepção de
injustiça de preço, com ênfase na responsabilida-
de social como motivo de aumento de preço de
produto. Assim, pretende-se preencher a lacuna
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indicada por Cooper e Schindler (2003) sobre li-
mites das pesquisas experimentais, e seguir a ori-
entação de Mayer (2006) a respeito da supera-
ção do entendimento deste problema, pelo uso
de outras metodologias, como surveys e a técnica
de modelagem em equações estruturais. Portan-
to, a presente pesquisa coloca a seguinte pergun-
ta como ponto de partida: como o consumidor
considera a percepção de justiça de preço quan-
do uma empresa socialmente responsável aumen-
ta o preço do seu produto devido a um maior
custo com ações sociais?

Dessa forma, o objetivo principal desta pes-
quisa é investigar a influência da responsabilidade
social na percepção de justiça de preço. Como
objetivos específicos, foram definidos: (1) avaliar
se o motivo (elevação de custos em responsabili-
dade social) é visto como positivo, para justificar o
aumento do preço; e (2) analisar a relação entre
as consequências de percepção de (in)justiça de
preço e a responsabilidade social.

Com a finalidade de atender tais objetivos, este
estudo realizou uma pesquisa sobre a percepção
de justiça de preço, considerando o conceito de
injustiça de preço, e apresenta uma análise das
principais variáveis de antecedentes e consequen-
tes de percepção de injustiça de preço.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Nos últimos 30 anos, pesquisas foram realiza-
das com o intuito de descobrir como os consumi-
dores percebem se um preço é justo ou não. Con-
tudo, há escassez de estudos (Cf. MAYER, 2006;
FERNANDES; SLONGO, 2007) sobre a percepção
de justiça de preço,m no Brasil, apesar de ser um
assunto de extrema relevância para a academia e
para as empresas.

Mayer (2006) propõe um panorama histórico
sobre o tema quando identifica três fases. O início
da primeira fase foi no final da década de 70, com
o trabalho de Huppertz et al. (1978), que realiza-
ram um estudo experimental constatando que

empresas podem perder parte de sua clientela
quando os preços são considerados injustos. De-
pois desse estudo, de 1978, os autores Kahne-
man et al. (1986) tiveram uma importante parti-
cipação e influência nessa primeira fase, pois rea-
lizaram um estudo que é considerado o mais in-
fluente do período – uma survey realizada em
1986, com o objetivo principal de investigar a va-
lidade empírica de algumas suposições da teoria
econômica clássica (KAHNEMAN et al., 1986).
Esses autores procuraram desvendar o que é con-
siderado justo ou injusto pelo senso comum, ain-
da que não tenha havido um aprofundamento com
relação aos efeitos do comportamento dos con-
sumidores.

Em 1999, no início da segunda fase, a per-
cepção de injustiça tinha como base não apenas
o preço, mas também a análise sobre que critéri-
os foram utilizados para a definição do preço (MA-
XWELL, 1995, 1999). Esta fase mostra que os
critérios utilizados pelos consumidores, para jul-
gar justo um preço, mudaram. As melhorias de
qualidade no produto, a alta satisfação do consu-
midor e a boa imagem da empresa podem influ-
enciar na redução da percepção de injustiça rela-
cionada ao aumento de preços (CAMPBELL, 1999;
BOLTON et al ., 2003; HOMBURG et al ., 2005).
Campbell (1999), por exemplo, concluiu que,
quando o consumidor julga como justo um au-
mento de preço, esse deduz as intenções que le-
varam a empresa a definir um preço. No caso de
o consumidor perceber intenções negativas no
estabelecimento do preço por parte da empresa,
há percepções de injustiça nos preços, com con-
sequências na diminuição das intenções de com-
pras, o que, em última análise, afetará a reputa-
ção da empresa (uma variável introduzida por
CAMPBELL, 1999).

Vaidyanathan e Agrarwal (2003) postulam que,
quando há aumento de preço como consequên-
cia de um aumento de custo, o cliente pode con-
siderar injusto o aumento do preço, se as causas
que elevaram os custos forem atribuídas à em-
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presa e não a fatores externos e incontroláveis.
No mesmo ano, Boston et al. (2003) concluíram
que os consumidores têm uma crença: quando
há uma justificativa de aumento de preço, e isto é
atribuído a aumento dos custos, os consumidores
tendem a atribuir que o aumento de preço é para
aumentar lucros e não para justificar os custos mais
elevados. Ademais, consumidores tendem a ter
sentimentos de injustiça quando a empresa faz
promoções e propagandas, e atribuem essas ações
a aumento de custo e, consequentemente, de
preço.

Homburg et al.  (2005) verificaram que a sa-
tisfação do consumidor influencia positivamente
no julgamento de aumento de preço, gerando in-
tenções de futuras recompras. Ou seja, quando
um cliente é bem atendido, comprando um pro-
duto que lhe gere status, prazer ou satisfação, ele
se dispõe a pagar mais e não considera injusto se
houver um aumento de preço.

A terceira e última fase se iniciou com a publi-
cação do artigo de Xia et al. (2004), onde os au-
tores propõem um modelo conceitual sobre ante-
cedentes e consequências da percepção de justi-
ça de preço. Neste trabalho, há uma síntese das
conclusões dos estudos anteriores, destacando-
se que os aspectos afetivos são pouco considera-
dos, ou seja, são até negligenciados. Tal constata-
ção ressalta a relevância de estudos que tratem
destes aspectos. No ano seguinte, Xia e Monroe
(2005) prosseguem os estudos, mas seguindo seu
modelo conceitual anterior. Esse estudo é basea-
do em novos conhecimentos relacionados ao pro-
cesso comparativo na formação da percepção de
justiça de preço por meio da Internet.

De maneira específica, quando se aborda o
conceito de injustiça, é necessário esclarecer al-
gumas questões como a diferença conceitual de
justiça e injustiça. Noções de injustiça são mais
claras e concretas do que noções de justiça, pois
é possível ter uma análise clara de uma sem ter
convicção da outra (FRANCIOSI et al., 1995). As
pessoas conseguem definir o que é injusto quan-

do vivenciam uma experiência ruim, mas não de-
finem bem quando a situação é justa. Ou seja,
são distintos os construtos de justiça e injustiça
(FERNANDES; SLONGO, 2007).

Percepção de injustiça de preço é o julgamen-
to que os consumidores fazem frente a um au-
mento de preço de uma ou mais empresas, utili-
zando critérios pessoais relacionados ao nível de
sacrifício necessário para se obter um produto. Os
consumidores julgam os motivos que levaram a
empresa a aumentar o preço, que podem ser de-
duções dos consumidores ou informações dadas
pela empresa. Com isso, os consumidores anali-
sam se o motivo é positivo ou não. Caso seja con-
siderado negativo, o preço é considero injusto
(CAMPBELL, 1999).

É importante ressaltar que nem sempre que
existe um aumento de preço há percepção de in-
justiça. Os consumidores desejam obter um pro-
duto por um preço razoável e respeitam que as
empresas também obtenham lucros razoáveis.
Mas quando o lucro da empresa é maior, favore-
cendo-a, ocorre uma relação desbalanceada en-
tre empresa e consumidor, fato que é visto como
injusto (CAMPBELL, 1999; KAHNEMAN et al.,
1986).Diversos fatores podem influenciar a per-
cepção de injustiça de preço. Esses fatores ante-
cedem e geram consequências quando há per-
cepção de injustiça.

Sobre este assunto, pesquisas mostram a exis-
tência de antecedentes e consequentes com rela-
ção à percepção de injustiça de preço. Xia et al.
(2004), por exemplo, indicam quatro fatores que
influenciam essa percepção: (1) a similaridade das
transações; (2) a atribuição de culpa pela altera-
ção do preço; (3) a relação e confiança entre o
cliente e a empresa e (4) as crenças do consumi-
dor sobre normas de trocas comerciais. Fernan-
des e Slongo (2007) abordam três outros fatores
que influenciam a percepção de injustiça de pre-
ço: (1) a fonte de percepção de preço; (2) o nível
de relacionamento entre cliente e empresa e (3)
a frequência de compra em lojas.
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Campbell (1999), Huppertz et al. (1978) e
Martins (1995) mostram que a percepção de in-
justiça de preço tende a afetar a satisfação do cli-
ente, a intenção de recompra e de reclamação.
Fernandes e Slongo (2007) analisaram o papel
mediador do tipo e da intensidade das emoções
sentidas e as intenções de ação que o consumi-
dor pode ter perante a situação de injustiça. Den-
tre as pesquisas analisadas, no presente estudo
será usado o modelo de antecedentes e conse-
quências da percepção de injustiça de preço pro-
posto por Mayer (2006).

Os fatores que antecedem a percepção de
injustiça de preço, já encontrados na literatura (e.g.
MAYER, 2006) são os seguintes: (a) inferência de
custo versus lucro; (b) inferência de motivo; (c)
inferência de causas e responsabilidades; (d) nor-
mas sociais; (e) reputação; (f) qualidade e (g)
satisfação. Já os fatores consequentes à percep-
ção de injustiça de preço são: (1) satisfação; (2)
percepção de valor; (3) intenções de compra; (4)
confiança; (5) emoções negativas e (6) outros
comportamentos. A seguir, será aprofundado cada
um desses fatores.

O primeiro fator, a inferência de custo versus
lucro, é proposto pelos autores Kahneman et al.
(1986). Esses autores estabeleceram o princípio
do direito dual (em inglês Dual Entitlement) que
quer dizer: têm direitos estabelecidos os consu-
midores e empresas na operação de compra e de
venda. Existe um preço de referência para o con-
sumidor e um lucro de referência (positivo) para
a empresa. Se aumentar o preço de um produto
para elevar os lucros, a empresa estará desobede-
cendo ao direito dual. Porém, quando há ameaça
no lucro de referência da empresa (por exemplo,
elevação dos custos), o aumento de preço é visto
como justo.

A inferência de motivo é a análise que o con-
sumidor faz frente a um motivo dado pela empre-
sa para um aumento de preço. Se o consumidor
considerar o motivo negativo, o aumento de pre-
ço é visto como injusto. Por exemplo, a empresa

aumenta o preço de um produto em uma situa-
ção de escassez desse produto , no mercado, para
obter maiores lucros. Isso gera uma percepção de
injustiça (CAMPBELL, 1999). Porém, no caso de a
empresa aumentar o preço alegando o motivo de
elevação de gastos em ações sociais, isso gera no
consumidor uma percepção de justiça (SERPA,
2006).

Normas sociais, quando são desobedecidas,
levam à percepção de injustiça de preço, que tam-
bém é influenciada pelo contexto social (MAXWE-
LL, 1995, 1999; GARBARINO; MAXWELL, 2005;
MAYER et al., 2006). O quinto fator que antecede
a percepção de injustiça de preço é a reputação
da empresa, quando ela tem boa reputação o
consumidor não julga diretamente como injusto
um aumento de preço. A boa reputação da em-
presa faz com que o consumidor tenha dúvidas
ao julgar um aumento de preço (CAMPBELL,
1999).

A qualidade é outro fator que influencia no
julgamento de um aumento de preço, pois quan-
do há melhorias na qualidade do produto e au-
mento no preço, isso é visto como justo (BOL-
TON et al ., 2003). A satisfação, o último fator, é
dependente do nível que se tem, ou seja, quanto
mais satisfeito um consumidor estiver, menor a
percepção de injustiça de preço (HOMBURG et
al., 2005).

As consequências da percepção de injustiça
são fatores de relevância para os gestores, pois
quanto maior a percepção de injustiça de um con-
sumidor em relação à empresa, maior será a ima-
gem negativa que se terá dela. Empresas podem
perder uma parte dos seus consumidores por cau-
sa das percepções de injustiça (Cf. PIRON; FER-
NANDEZ, 1995). O primeiro fator consequente é
a satisfação, que varia dependendo da percepção
de justiça, pois, quando consumidor percebe in-
justiça no preço, ele tende a ficar insatisfeito (OLI-
VER; SWAN, 1989). A percepção de valor tam-
bém está diretamente relacionada à percepção de
justiça. Quando há percepção de injustiça, a per-
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cepção de valor do produto diminui, pois o sacrifí-
cio, que o consumidor percebe ter que fazer para
obter o produto, aumenta (MARTINS, 1995; XIA;
MONROE, 2005).

As intenções de compra e de recompra futura
são afetadas quando há percepção de injustiça
no aumento de preços (MAXWELL, 1999, 2002;
CAMPBELL, 1999; XIA; MONROE, 2005; GARBA-
RINO; MAXWELL, 2005). Outros comportamen-
tos também são influenciados quando há percep-
ção de injustiça de preços. Os consumidores fa-
zem reclamações com a empresa, culpam e de-
sejam punir o vendedor e propagam uma ima-
gem negativa da empresa por meio da má reco-
mendação boca a boca (CAMPBELL, 1999; XIA;
MONROE, 2005; GARBARINO; MAXWELL, 2005).

A confiança que o consumidor tem em rela-
ção à empresa diminui quanto há percepção de
injustiça de preços (GARBARINO; MAXWELL,
2005). O último fator consequente são as emo-
ções negativas, que são sentidas quando há per-
cepção de injustiça de preço. Esse fator foi sugeri-
do pelos autores Kahneman et al. (1986) e Xia et
al. (2004), e foi confirmado por Fernandes e Slon-
go (2007).

A outra variável que também será explorada
nesse estudo é a Responsabilidade Social. Mohr
et al.  (2001), por meio de uma visão sócio-eco-
nômica, definiram responsabilidade social como
sendo um compromisso da empresa de diminuir
ou extinguir os efeitos negativos de duas ações e
aumentar os benefícios para a sociedade a um
longo prazo. Dentre os estudos que conceituam
responsabilidade social por uma visão sócio-eco-
nômica (e.g. ASHLEY et al., 2003; McWILLIAMS;
SIEGEL, 2001; SEN; BHATTACHARYA, 2001; FER-
RELL et al., 2001; ELLEN et al., 2000; BROWN;
DACIN, 1997), Ashley et al. (2003) consideram
que a organização deve ir além da geração de
lucros e pagamento de impostos.

A prática de responsabilidade social pode
influenciar na estrutura de custos de uma empre-
sa (MOHR; WEBB, 2005), cujo repasse, geralmen-

te vai para o consumidor. O estudo de Creyer e
Ross (1997) foi um dos pioneiros sobre o assun-
to. Esses autores afirmaram que “o preço que os
consumidores estão dispostos a pagar pelos pro-
dutos de uma empresa é uma forma deles sinali-
zarem sua aprovação ou desaprovação com rela-
ção às ações desta” (CREYER; ROSS, 1997, p.
424). Estes mesmos autores postulam que os
consumidores se dispõem a pagar um preço mais
alto por produtos de empresas extremante éticas
e socialmente responsáveis.

O trabalho de Strahilevitz (1999) se destaca
por ter definir, precisamente, o quanto o consu-
midor se dispõe a pagar a mais por um produto
de uma empresa que é socialmente responsável,
e se o tipo de produto faria alguma diferença na
decisão da compra. Os resultados dessa pesquisa
indicam que o consumidor estaria disposto a pa-
gar um pouco mais por produtos vinculados a res-
ponsabilidade social, pois isso é visto como um
benefício a mais na aquisição deste produto. Toda-
via, não há uma mensuração desses benefícios.

No estudo de Campbell (1999), foi abor-
dado o papel da reputação das empresas em res-
ponsabilidade social na percepção de justiça, em
uma situação de aumento de preço. A autora abor-
dou uma situação em que a empresa elevava o
preço por conta da alta da demanda por um pro-
duto escasso. Os entrevistados avaliaram se era
ou não justificável essa elevação do preço, frente
a dois cenários baseados nessa situação: um, onde
a empresa ficava com o lucro a mais obtido com
a venda do produto, e outro, onde a empresa
doava este lucro adicional. Os resultados obtidos
apontam que o aumento de preço na empresa
socialmente responsável foi visto como justo, dis-
cordando de estudos anteriores que afirmaram
que, em uma situação de escassez de produto,
quando a empresa decide aumentar o preço des-
se produto, isso era visto como uma ação injusta.
Os consumidores julgavam que a empresa estava
se aproveitando da escassez do produto para pra-
ticar preços mais altos. Todavia, no outro cenário
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abordado na pesquisa, em que a empresa aumen-
tava o preço para obter lucro adicional, essa ação
foi vista como injusta.

Campbell (1999) aponta que a responsabili-
dade social influencia os consumidores a julga-
rem os motivos como sendo justos para o aumento
de preço. Essa situação é vista como justa só se a
empresa não obtiver lucro adicional com o au-
mento do preço (KAHNEMAN et al., 1986). Os
resultados dessa pesquisa indicam que a respon-
sabilidade social tem efeito positivo na percepção
de justiça de preço.

Mayer e Ávila (2004) investigaram como a
responsabilidade social influencia no benefício e
no valor percebido pelo consumidor, o julgamen-
to da justiça do preço e a intenção de compra que
o consumidor tem, dentro de um contexto em
que a empresa que pratica responsabilidade soci-
al tem um preço mais alto do que o da concor-
rência. Foi investigado também se uma ação soci-
al, que tem impacto direto na vida do consumi-
dor, tem mais efeitos do que a ação social de im-
pacto indireto.

Kahneman et al. (1986), por meio da Teoria
do Direito Dual, confirmam que repassar a eleva-
ção dos custos para os consumidores, para prote-
ger os lucros da empresa, é visto como justo. É
importante ressaltar que o motivo que justifica o
aumento do preço é visto de forma positiva e,
consequentemente, a percepção que o consumi-
dor tem frente ao aumento de preço é justa (e.g.
VAIDYANATHAN; AGRARWAL, 2003; BOLTON et
al., 2003; MAXWELL, 1999; CAMPBELL, 1999).

A prática da responsabilidade social é vista
como um benefício a mais pelo consumidor (SER-
PA, 2006).  Fazendo uma análise da literatura de
percepção de justiça de preço e da responsabili-
dade social, conclui-se que: (1) a existência desse
benefício a mais influencia a percepção do consu-
midor em relação à empresa – a transação entre
empresa e consumidor é considerada diferente
devido à percepção desse benefício adicional vis-
to pelo consumidor, portanto é considerado ra-

zoável que a empresa pratique um preço diferen-
ciado (XIA et al., 2004); e (2) quando o consumi-
dor percebe que a empresa tem uma justificativa
positiva para o estabelecimento do preço diferen-
te, ele tende a julgar esse preço diferente como
justo (CAMPBELL, 1999).

CONSTRUÇÃO DO MODELO E PROCEDIMEN-
TOS METODOLÓGICOS

Para atingir o objetivo proposto por este estu-
do, que é investigar a influência de responsabili-
dade social na percepção de justiça de preço, fo-
ram adotados dois tipos de estudo, a saber: pes-
quisa exploratória e pesquisa descritiva. No primeiro
momento, uma pesquisa exploratória bibliográfi-
ca foi conduzida a fim de estudar com maior pro-
fundidade o assunto em questão, no caso per-
cepção de justiça de preço. No segundo momen-
to, foi realizado um estudo descritivo já que, de
acordo com Malhotra (2001), quando se tem
como objetivo principal testar hipóteses específi-
cas e examinar relações entre variáveis, esse tipo
de estudo torna-se o mais apropriado.

Foi utilizado um cenário abordando uma situ-
ação de aumento de preço devido à elevação dos
gastos em responsabilidade social. Para a descri-
ção do cenário de pesquisa, foi necessário consi-
derar alguns aspectos: primeiro, é importante des-
crever o máximo de informações sobre as ações
sociais da empresa, e não afirmar somente que é
uma empresa socialmente responsável (SERPA,
2006). A construção deste cenário foi baseada
em estudos prévios (SERPA, 2006; ASHLEY et al.,
2003; BORGER, 2001; MOHR et al., 2001; FERE-
LL et al., 2001). Com relação à diferença de pre-
ços praticada pela empresa socialmente respon-
sável e a que objetiva aumento de lucros, o pa-
drão usado nessa diferença foi de 10% compara-
do a preços anteriores. Esse padrão é sugerido na
literatura como razoável para que o consumidor
considere os preços como diferentes (SERPA,
2006; HOMBURG et al., 2005; STRAHILEVITZ,
1999).
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FIGURA 1 – Modelo Proposto

Com base nos modelos de Mayer (2006) e
Serpa (2006), viu-se a possibilidade de estabele-
cer um novo modelo estendido dentro do tema
em questão. Nesse caso, observou-se a possibili-
dade de propor um novo modelo (Figura 1) que
tenha a abrangência da percepção de justiça de
preço com seus antecedentes e consequentes por
meio das hipóteses formuladas, pois nenhum
modelo foi até então desenvolvido pela acade-
mia, conforme previamente justificado. Desta for-
ma, propõe-se um modelo para saber se a res-
ponsabilidade social (Cf. SERPA, 2006) pode ser
considerada como um antecedente da percepção
de justiça de preço e, dentre algumas consequên-
cias citadas em estudos anteriores (Cf. MAYER,
2006), quais têm relação com essa variável.

Baseado no modelo teórico apresentado (Fi-
gura 1), as hipóteses que serão investigadas nes-
te estudo para o alcance dos objetivos anterior-
mente supracitados são as seguintes:

H1: A percepção de justiça de preço influen-
cia positivamente o valor percebido;

H2: A percepção de justiça de preço influen-
cia positivamente a satisfação;

H3: O valor percebido influencia positivamen-
te a intenção de compras;

H4: A satisfação influencia positivamente a
intenção de compras;

H5: A satisfação influencia negativamente as
emoções negativas.

A definição da população que foi amostrada,
frente aos objetivos e à definição do problema de
pesquisa proposto neste estudo, consistiu do to-
tal da população de todos os alunos universitários
que estivessem devidamente matriculados, pelo
menos no segundo semestre, em cursos de gra-
duação presencial nas Instituições de Ensino Su-
perior Privadas em uma capital brasileira, durante
o ano de 2007, instituições estas que estivessem
devidamente regulamentadas e reconhecidas atu-
almente pelo Ministério da Educação - MEC.

O tipo de amostragem utilizada nesta pesqui-
sa foi a amostra probabilística estratificada não-
proporcional, pois os elementos da amostra fo-
ram escolhidos de forma aleatória, ou seja, proba-
bilística. O processo de amostragem incluiu: (1) a
definição das unidades amostrais, que são a base
do processo de seleção da amostra, e, neste caso,
foram as IES privadas na capital brasileira; (2) a
definição da unidade de observação, que repre-
senta exatamente quem serão os respondentes
da pesquisa. Neste caso, os respondentes da pes-
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quisa foram os alunos devidamente matriculados
nas instituições de IES descritas anteriormente.

De acordo com Tagliacarne (1991), o tama-
nho da amostra é de 400 elementos, com coefi-
ciente de confiança de 95% e nível de erro de
5%. No caso de uma população finita (número
de alunos matriculados em IES privadas nessa
Capital, no caso está estimada em aproximada-
mente 43.000 alunos – INEP, 2007), na hipótese
de p = 50% e q = 50%, onde q = 1-p. O motivo
é que este tamanho permite fazer generalizações
dos resultados no caso de pesquisas em Ciências
Sociais e Humanas, o que é o caso do Marketing.

É relevante ressaltar que os itens utilizados nos
questionários deste estudo foram retirados do es-
tudo de Serpa (2006) e Mayer (2006) e estão
devidamente validados e testados pelo estudo
dessas autoras, apresentando resultados consis-
tentes, tanto em termos de validade interna (o
modo como foi definido o plano amostral mediu
aquilo que se queria medir, isolando as verdadei-
ras relações causais) quanto externa (as verdadei-
ras relações causais identificadas podem ser apli-
cadas em outras circunstâncias semelhantes e
generalizadas para todo o universo). Salienta-se
que alguns itens foram adaptados pela autora
deste trabalho no intuito de uma melhor compre-
ensão pelos respondentes no caso em questão.

Quando a pesquisa se propõe a utilizar a aná-
lise de dados multivariada, é necessário realizar
uma verificação preliminar dos dados, de tal modo
que possa identificar valores omissos e as obser-
vações substancialmente diferentes das demais
(outliers) (KLINE, 1998; BYRNE, 2001). Esta aná-
lise foi feita seguindo as sugestões de Kline (1998),
Byrne (2001), Tabachnick e Fidell (2001), Ma-
lhotra (2001) e Hair et al. (2005), para os testes
de normalidade, linearidade, homocedasticidade
e multicolinearidade dos dados.

Modelagem de equações estruturais

Conforme Hair et al. (2005), a modelagem
de equações estruturais (MEE) é uma técnica

multivariada que combina aspectos da regressão li-
near múltipla e análise fatorial, a fim de estimar si-
multaneamente uma série de relações dependen-
tes e inter-relacionadas. Dessa forma, esse estudo
seguiu os procedimentos indicados por esses auto-
res. Inicialmente, os modelos de mensuração foram
examinados e somente após o estabelecimento da
validade e confiabilidade das medidas utilizadas é
que foi realizado o exame do modelo estrutural, isto
é, o modelo que inclui as relações entre construtos
foi gerado. Esta abordagem se chama two-step ap-
proach e é sugerida por Anderson e Gerbing (1988)
e Schumacker e Lomax (1996).

Para a estimação do modelo proposto, primei-
ramente foram construídos modelos de mensura-
ção para cada construto, no qual foram especifica-
das as relações entre a variável latente (elemento
não observável) e os itens das escalas (elementos
observáveis). Estas relações foram analisadas por
meio da análise fatorial confirmatória, construto a
construto, avaliando a confiabilidade e a validade
convergente por meio dos procedimentos de For-
nell e Larker (1981) e de Garver e Mentzer (1999).

Em seguida, foi construído um modelo de
mensuração geral com todas as variáveis latentes
e todas as variáveis observadas. Nesta etapa, foi
analisado o ajuste geral do modelo. Salienta-se
que enquanto o modelo de mensuração relacio-
na os construtos às medidas, o modelo de esti-
mação, baseado no modelo empírico, apresenta-
do na Figura 1, relaciona um construto a outro
(Cf. JARVIS et al. , 2003). O software utilizado para
a estimação do modelo foi o AMOS 7.0 por meio
da utilização da técnica de estimação da máxima
verossimilhança.

Informa-se que mesmo que Tabachnick e Fi-
dell (2001) e Hair et al. (2005) afirmem que os
valores aceitáveis dos índices de ajustes estatísti-
cos em modelos de equações estruturais devam
ser superiores a 0,90, Cote (2001) indica que,
quando há um número grande de relações e cons-
trutos, pode ocorrer degradação do ajuste e apon-
ta que, para modelos complexos, como é o caso
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TABELA 1

ÍNDICES DE AJUSTE DO MODELO ESTRUTURAL

*Nota: Foram selecionados as seguintes medidas e parâmetros de avaliação, segundo indicações de Cote (2001) e Hair et al.
(2005): c2/gl menor que 5; RMSEA para valores entre 0,05 e 0,08 são satisfatórios. Para os índices NFI, IFI, TLI, CFI e GFI,
valores acima de 0,90 são satisfatórios.

do modelo proposto nesse artigo, valores acima
de 0,80 estão dentro dos limites aceitáveis. As-
sim, foi feito (1) o teste de hipóteses para cada
caminho estrutural do diagrama dos caminhos do
modelo estrutural para identificar se os valores dos
t-values são superiores a 1,96 para p<0,05; (2) a
verificação se a carga fatorial de cada item no cons-
truto é de no mínimo 0,50, se o cálculo do Alfa de
Cronbach é de no mínimo 0,70 e se a variância
extraída é de no mínimo 0,50 (Cf. HAIR et al., 2005).

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Dentre os 418 respondentes pesquisados, qua-
se 70% dos pesquisados tem entre 17 e 25 anos,
confirmando com o perfil dos universitários, sendo
45% do sexo masculino e 55% do sexo feminino.

Foi utilizada a técnica estatística de análise fa-
torial confirmatória, cujo objetivo foi avaliar se os
conjuntos de indicadores utilizados estavam me-
dindo o que teoricamente deveriam medir, apre-
sentando validade convergente e discriminante, e
também se eram consistentes apenas para os
construtos para os quais foram desenvolvidos,
apresentando unidimensionalidade. Após a verifi-
cação individual dos construtos, o modelo de
mensuração como um todo foi avaliado por meio
de índices de ajuste do modelo, da validade dis-
criminante e da multicolinearidade. Em seguida,
foi estimado um modelo de mensuração com to-
dos os construtos na forma original, indicadores
incluídos e sem nenhuma covariância adicionada,

apontando que o modelo reespecificado é o mais
ajustado. Foi também feita a verificação da valida-
de discriminante por meio da comparação da va-
riância extraída de cada construto com suas vari-
âncias compartilhadas e, em seguida, foi realizada
a avaliação da multicolinearidade pelas inter-cor-
relações entre os construtos.

Para a estimação do modelo estrutural, as cor-
relações entre os construtos do modelo de men-
suração são substituídas pelos caminhos hipoteti-
zados no modelo teórico. Assim, o modelo estru-
tural estimado é apresentado por meio dos índi-
ces de ajuste na Tabela 1.

A medida de ajustamento qui-quadrado/gl é
satisfatória, uma vez que está abaixo de cinco. Do
mesmo modo, o RMSEA e os índices de ajusta-
mento NFI, IFI, TLI, CFI e GFI, que comparam o
modelo estrutural proposto ao modelo nulo, apre-
sentaram índices de adequacidade superiores ao
proposto na literatura que é acima de 0,80 (Cf.
COTE, 2001 para modelos complexos) e acima
de 0,90, para Hair et al. (2005). Assim, foi feito
(1) o teste de hipóteses para cada caminho estru-
tural do diagrama dos caminhos (path diagram)
do modelo estrutural para identificar se os valores
dos t-values são superiores a 1,96 para p<0,05;
(2) a verificação se a carga fatorial de cada item
no construto é de no mínimo 0,50, se o cálculo
do Alfa de Cronbach é de no mínimo 0,70 e se a
variância extraída é de no mínimo 0,50 (Cf. KLI-
NE, 1998; HAIR et al., 2005).
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TABELA 2

TESTES DE HIPÓTESES DO MODELO ESTRUTURAL

As hipóteses do modelo original proposto uti-
lizando o critério de máxima verossimilhança fo-
ram testadas a partir da avaliação da significância
dos parâmetros padronizados. De acordo com os
resultados apresentados na Tabela 2, verificou-se
que todas as hipóteses foram confirmadas, pois
os valores t estão dentro dos intervalos propostos
pela literatura t>1,96 => p<0,05 (HAIR et al.,
2005). Ressalta-se apenas que, na H5, como a
verificação estimada é negativa, o valor de t tam-
bém foi negativo, confirmando, assim a hipótese
proposta. Ou seja, o índice negativo, relacionado
à variável emoções negativas, é aceitável, pois,
conforme o modelo proposto (Figura 1), pôde-se

ver que a satisfação influencia negativamente as
emoções negativas. Com relação aos coeficientes
padronizados (ßßßßß), os índices apontam números
significativos, pois, conforme a literatura (HAIR et
al., 2005), quanto mais próximo de 1, maior a
dependência de uma variável com a outra.

A percepção de valor também está diretamente
relacionada à percepção de justiça. Quando há
percepção de injustiça, a percepção de valor do
produto diminui, pois o sacrifício que o consumi-
dor percebe ter para obter o produto aumenta
(MARTINS, 1995; XIA; MONROE, 2005). Conclui-
se, então, que a H1 é aceita.
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De acordo com a análise do teste de hipóte-
ses (Tabela 2), observa-se que, tendo como vari-
ável independente a percepção de justiça de pre-
ço, e como variável dependente o valor percebi-
do, há um índice de coeficiente padronizado sa-
tisfatório (ß=0,571), assim como o valor de t, ou
seja, há impacto positivo e estatisticamente signi-
ficante na relação entre essas variáveis.

A satisfação varia dependendo da percep-
ção de justiça, pois quando consumidor percebe
injustiça no preço, ele tende a ficar insatisfeito (Cf.
OLIVER; SWAN, 1989).  Isso significa que a per-
cepção de justiça de preço influencia de forma
positiva na satisfação, confirmando, assim, a H2.

Os números apresentados na Tabela 2 são
significativos a respeito da relação entre a variável
dependente (satisfação) e a variável independen-
te (percepção de justiça). Percebe-se que há uma
influência entre essas variáveis, por meio da aná-
lise do valor do coeficiente padronizado com
ß=0,393 e do valor de t, com impacto positivo e
estatisticamente significante na relação entre es-
tas variáveis, confirmando, assim também, a H3.

O valor percebido tem relação com a intenção
de compra, porque ele está diretamente relacio-
nado com o sacrifício que o consumidor percebe
para a obtenção do produto (Cf. MARTINS, 1995;
XIA; MONROE, 2005), ou seja, quanto maior o
valor percebido, menor será o sacrifício percebido
pelo consumidor para adquirir o produto e, con-
sequentemente, maior será a intenção de com-
pra.

Na Tabela 2, pode-se observar que os núme-
ros obtidos com a relação entre valor percebido
(variável independente) e intenção de compra
(variável dependente) obtiveram impacto positi-
vo e estatisticamente significante com ß=0,159.

Garbarino e Johnson (1999) concluíram que
diversos fatores antecedem a intenção de futuras
compras, entre os quais está a satisfação. Esses
mesmos autores postularam que a satisfação ge-
ral determina as intenções futuras de clientes. Por

meio da análise da Tabela 2, verificou-se que a
hipótese H4 é aceita, pois o coeficiente padroni-
zado (ß=0,911) indica que há um impacto forte
e positivo, e estatisticamente significante, entre a
variável dependente (intenção de compra) e a
variável independente (satisfação), validando a
hipótese de que a satisfação influencia positiva-
mente a intenção de compras.

Na Tabela 2, nota-se que o coeficiente pa-
dronizado (ß=-0,756) e os valores de t (t=-9,529)
da variável dependente emoções negativas e da
variável independente satisfação são todos nega-
tivos, ou seja, a satisfação influencia negativamente
nas emoções negativas, corroborando, assim, os
resultados de Mayer (2006), o que confirma a
hipótese H5.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A relevância do assunto percepção de justiça
de preço se torna cada vez maior no Brasil, pois
até meados da década de 1990 havia um proces-
so inflacionário, com altas taxas que chegaram a
exceder 2.000% ao ano. Com isso, os consumi-
dores perderam a capacidade de avaliar o valor
relativo aos produtos e serviços e era mais difícil
fazer comparação entre preços. Após 1994, com
o Plano Real, o Brasil começou a ter uma econo-
mia mais estável. Como consequência, os consu-
midores passaram a acompanhar e comparar e a
julgar a justiça dos preços. Isso se deu também
por causa da facilidade de acesso às informações.
Dessa form, os consumidores têm maiores conhe-
cimentos de preços, podendo compará-los com
os valores ofertados pelos concorrentes e experi-
ências de outros consumidores.

Os consumidores têm maior percepção de
valor, satisfação, intenções de compra e menos
emoções negativas quando uma empresa, social-
mente responsável, aumenta o preço do produto,
comparada a uma empresa que aumenta o preço
do produto objetivando a obtenção de maiores
lucros, sem orientação à responsabilidade social.
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É realidade que muitas empresas investem em
responsabilidade social, por diversos fatores, seja
por princípios de gestão da empresa, seja para
ampliar as ações mercadológicas. O fato é que,
ao investir em ações sociais, a empresa aumenta
seus gastos e, com isso ,faz-se necessário repas-
sar esse valor para o preço do produto. Há preo-
cupação das empresas em saber se os consumi-
dores aceitam pagar mais pelo produto, ou seja,
se consideram justo um aumento do preço do
produto. Este estudo confirma que uma empresa
socialmente responsável pode aumentar o preço
de seu produto, em limites estipulados, justifican-
do maiores investimentos em ações socais, sem
que o consumidor considere injusto tal aumento.

As conclusões deste estudo geram algumas
implicações para as empresas, entre as quais des-
taca-se a valorização da responsabilidade social
pelo consumidor. As pessoas se mostraram dis-
postas a pagar até 10% a mais no produto de
uma empresa que investe em ações sociais. Por-
tanto, elas têm oportunidade de atender aos de-
sejos e necessidades dos consumidores relativos
às características do produto em si, e, ao mesmo
tempo, oferecer a eles a oportunidade de investir,
mesmo que indiretamente, na construção de uma
sociedade melhor para todos.

É importante ressaltar que é necessário que
as empresas comuniquem as ações sociais prati-
cadas por elas e essas informações sobre respon-
sabilidade social estejam disponíveis, de forma
inteligível e confiável, para o maior número de
pessoas possível. Esse estudo permite ainda afir-
mar que as pessoas, de uma maneira geral, acei-
tam um aumento de preço dependendo do moti-
vo. Quando há aumento nos custos da empresa,
podendo interferir em seus lucros, o consumidor
considera justo o aumento.

O estudo sobre percepção de justiça de pre-
ços denota um aspecto de grande relevância para
o cenário atual das relações entre empresas e
consumidores: decisões de preço podem influen-
ciar na imagem da empresa, com relação aos

comportamentos moral e ético e do seu respeito
por consumidores e parceiros. Atualmente, as em-
presas vêm sendo crescentemente cobradas por
seu comportamento ético e por sua responsabili-
dade social no mercado.

Quando o consumidor tem percepção de jus-
tiça de preço, ele percebe um valor na troca, por-
que diminui o sacrifício percebido com o preço
pago. Além do valor percebido, o consumidor tem
maior satisfação por não considerar injusto o pre-
ço, e, por conseguinte, tendo maior satisfação, o
consumidor terá maior intenção de compra, sem
que isso implique em ter emoções negativas.

As emoções negativas são geradas quando o
consumidor não está satisfeito, insatisfação essa
provinda de uma percepção de injustiça de preço.
As emoções negativas podem afetar o comporta-
mento do cliente, que pode tornar-se mais pro-
penso a reclamar, a gerar boca a boca negativo e
a praticar ações que prejudiquem a empresa, como
escrever para jornais, registrar reclamações em um
órgão de defesa do consumidor, difundir histórias
na internet, processar a empresa ou procurar ou-
tras formas de vingança. Além disso, a empresa
pode vir a sofrer com a perda de negócios no fu-
turo.

Diversos estudiosos do assunto percepção de
justiça de preço enfatizam que as empresas de-
vem ter preocupação para que não haja percep-
ção de injustiça de preço, que consideram ser ex-
tremamente prejudicial para elas. Porém, melhor
do que ter essa preocupação é investir em ações
que influenciem no julgamento de justiça de pre-
ço feita pelos consumidores, pois há grandes be-
nefícios para a empresa quando há percepção de
justiça de preço.

Este estudo teve algumas limitações como a
questão de a amostra ser de estudantes de IESs
privadas, pois não representa o universo popula-
cional de uma única cidade brasileira, ou seja, tra-
tou-se de uma amostra restrita. A limitação geo-
gráfica pode representar uma homogeneidade de
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padrões culturais e de hábitos de consumo perti-
nente à região estudada.

Uma outra limitação deste estudo foi que tra-
tou-se de uma pesquisa relativa a um produto, no
caso em questão calçado/tênis e, portanto, é pro-
posta a realização de uma pesquisa com tipos di-
ferentes de serviços no intuito de verificar se há
respostas diferentes para cada tipo (e.g.  telefonia
celular, salão de beleza), testando as diferenças
entre si e com os resultados da presente pesquisa
com produtos.

Este estudo contribui para o campo de estudo
da justiça de preços, acrescendo o assunto na aca-
demia, com a conclusão de que a responsabilida-
de social é um antecedente da percepção de jus-
tiça de preço. Além da inferência acadêmica, este
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brado é visto como justo.
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